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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 24 / 2010

Sr. Presidente,

Considerando que a tranqüilidade e o conforto constam dentre nossas aspirações de vida, mas são condições que exigem conquistas. Para tanto, a maioria das pessoas precisam, ainda muito cedo, se enredar no mercado de trabalho, nossa primeira conquista, a fim de obter êxito para tal. E assim vivemos por boa parte de nossas vidas, conciliando o fruto do nosso trabalho com as nossas necessidades e desejos;

Considerando que se as coisas fluem sem maiores problemas - aqueles aos quais todos nós estamos sujeitos e que podem interromper nossa caminhada ou atrapalhar decisivamente nossas ambições - alcançaremos o direito de requerer nossa esperada e merecida aposentadoria, quando obteremos o direito de usufruir do produto desse nosso esforço de anos para, então, sossegados, desfrutar o merecido descanso; 

Considerando que alcançar aposentadoria, após anos a fio de muito trabalho e dedicação, sem dúvida fundamenta-se em desgaste físico, mental e, muitas vezes, emocional do trabalhador, portanto, digno de reconhecimento, de respeito e de futuro mais calmo e sossegado. Isso nos leva a concordar com certas circunstãncias que privilegiam essa população, pois, além de representar uma condição futura para os mais jovens, geralmente são pessoas que, em relação às demais, apresentam maior fragilidade física. O Estatuto do Idoso previsto em leis estadual e federal; 

Considerando que no âmbito dos municípios outras ações podem lhes (idosos) ser direcionadas e em Bebedouro a Lei n° 2036/1990, que concede isenção sobre o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), é uma delas; 

Considerando que a Lei n° 2036/1990 sofreu, com o passar dos anos algumas alterações, quais sejam: - a Lei n° 2231/1992, que, além do IPTU, estendia a isenção à outras taxas; - a Lei n° 3371/2004, que dá validade de 05 (cinco) à comprovação dos requisitos exigidos; - e, por fim, a Lei n° 4020/2009, que alterou vários dispositivos, inclusive, a diminuição da validade comprobatória dos requisitos exigidos, para 03 (três) anos; 
Considerando que, de todas as alterações, a que tem mais incomodado os aposentados é a de, entre os requisitos do Art. 1°, exigir certidão do Cartório de Registro de imóveis da Comarca de Bebedouro, na qual deverá constar a existência de um único imóvel de propriedade do requerente (inciso IV do § 2°). Uma condição que me parece desnecessária, pois, para confeccionar os carnes de cobrança do IPTU, a Administração Municipal deve possuir o seu próprio cadastro de imóveis, que poderia muito bem ser utilizado para um cruzamento de dados a cada 03 (três) anos, quando do cumprimento ao que estabelece o § 1° do Art. 3°; 

Considerando, enfim, que o incômodo a que me refiro na consideração anterior está relacionado com a dificuldade, física e financeira, que muitos aposentados encontram em realizá-la. E isso é fácil de entender, pois somos sabedores dos trâmites burocráticos dessa operação, bem como, dos custos relacionados. Fatores que devem ser observados, posto que o benefício é voltado para pessoas aposentadas ou pensionistas com até o limite de 01 (um) salário mínimo e renda familiar de até 02 (dois) salários mínimos.
REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, para que nos informe porque, ao invés de exigir certidão do Cartório de Registro de imóveis da Comarca de Bebedouro, na qual deverá constar existência de um único imóvel de propriedade do requerente (inciso IV do § 2°), simplesmente não cruza os dados cadastrais de imóveis da Prefeitura, que já são utilizados por ocasião da confecção dos carnes de IPTU? E, se a resposta se der na direção desse atendimento, quando nos será encaminhado projeto de lei revogando o inciso IV do § 2° do Art. 1° da Lei n° 2036/1990?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 26 de março de 2010.

Carlos Alberto Costa (Carlinhos Pica Pau)
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